PARECER N°  1042, DE 2010
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 473, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Reinaldo Alguz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a promoção de serviço voluntário, nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, que tenha objetivo cívico, cultural, educacional, científico, recreativo ou de assistência social.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto tem por objetivo, consoante justificativa apresentada pelo autor, “promover o serviço voluntário nos órgãos e entidades públicos estaduais através da sua divulgação ampla e irrestrita, para que sejam alcançados todos os paulistas interessados”.

Acreditamos ser necessária e oportuna a ampla divulgação pretendida pelo autor, uma vez que existe previsão legal há 10 anos para tal, e poucas pessoas o sabem. Acreditamos que o serviço voluntário, além de desenvolver um senso de pertencimento a uma comunidade, espírito cívico e altruísta de quem o exerce, que, além da gratificação moral de ter realizado uma boa-ação desinteressada, adquire experiência e conhecimento do setor público, podendo criticar e aprimorar o Poder Público.

Consoante mencionamos anteriormente, no Estado de São Paulo, esta nobre Casa aprovou uma lei similar que, no entanto, omite a divulgação pretendida pelo autor, a Lei n.º 10.335, de 1999, que transcrevemos:

Lei Nº 10.335, de 30 de junho de 1999

(Projeto de lei nº 641/97, do deputado Sylvio Martini - PL)

Dispõe sobre a prestação de serviço voluntário

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado decreta e eu promulgo, nos termos do § 7º do artigo 28 da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - São considerados serviços voluntários aqueles não remunerados, prestados por pessoas físicas a entidades públicas de qualquer natureza e a organizações não governamentais, sem fins lucrativos, cujos objetivos sejam cívicos, culturais, educacionais, recreativos, científicos ou de assistência social.

§ 1º - O serviço voluntário não gera vínculo empregatício e nenhuma obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

§ 2º - Os serviços voluntários a que se refere este artigo serão reconhecidos como de relevância pelo Poder Público da localidade onde são realizados.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de junho de 1999.

Por esta razão, apresentamos a seguinte 

EMENDA

Dê-se ao artigo 4.º do Projeto de Lei n.º 473, de 2009, a seguinte redação:

“Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei n.º 10.335, de 1999.”

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 473, de 2009, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 19/5/2010

a) Marco Porta – Presidente
Edson Ferrarini – Roberto Felício – Marco Porta – José Augusto (contrário)
